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Maior concentração de terras revelada 
pelo Censo Agropecuário incentiva 
desmatamento e conflitos 


Por Juca Guimarães | 19/11/19 


Levantamento do IBGE comprova o avanço do 
agronegócio em detrimento da agricultura 
familiar. Para especialistas, o problema agrava a 
destruição ambiental e a violência no campo 
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Em 2019, terras indígenas foram invadidas de modo ostensivo de 


norte a sul do Brasil 
Balatária da di mnddanaia alarmar " oriimanta da nnalânaia aanmtra navnaoc indinanao na nrmaira ana dm 
Relatório do Cimi evidencia alarmante aumento da violência contra povos indigenas no primeiro ano do 


O Relatório Violência Contra os Povos Indígenas do Brasil 
— dados de 2019, publicado anualmente pelo Conselho 
Indigenista Missionário (Cimi), reitera o retrato de uma 
realidade extremamente perversa e preocupante do 


Brasil indígena no primeiro ano do governo de Jair 
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Das 130,5 mil grandes propriedades rurais, 69,2 mil são 


improd utivas 


Por Gerson Teixeira* 
Da Folha.com 


Em sua coluna na Folha, Retrocesso ('Mercado", 20/09), a senadora Kátia 
Abreu reagiu ao suposto anacronismo da demanda formulada pelo MST aos 
presidenciáveis, relativa à atualização dos índices de produtividade usados 
para a aferição dos graus de eficiência produtiva pelas grandes propriedades 
rurais. 
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Assassinatos de lideranças e violência no 
campo crescem em 2019 
Greenpeace Brasil *« 17 de abril de 2020 | ER 3 Comentários EI ERNEFA ER 


Relatório da Comissão Pastoral da Terra aponta aumento de 23% no 
número de conflitos no campo e crescimento de 14% no número de 
assassinatos 
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Agricultura familiar é responsável por 70% dos 
alimentos consumidos no Brasil 


As atividades organizadas pelo Movimento dos Pequenos Agricultores 
ocorrem em cerca de 17 estados do Brasil 


3 de novembro de 2017 
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Questão 


agrária 





Segundo Marques (2011), a questão agrária hoje resulta da 
consolidação do regime alimentar corporativo e do avanço 
do processo de “estrangeirização da terra”, sob o domínio 
de grandes corporações transnacionais. Aí aparece 
também a luta camponesa, que hoje não é somente contra 
a grande propriedade (problema local), mas contra algo de 
ordem global, o regime alimentar corporativo. 


Questão 


agrária 





Para Fernandes (2001), a questão agrária 
compreende o movimento de diversas 
problemáticas relativas ao desenvolvimento da 
agropecuária, dos conflitos e resistência dos 
trabalhadores, coisas inerentes ao processo 
desigual e contraditório das relações capitalistas de 
produção. 


Questão 


agrária 





Para Martins (2001), a questão agrária representa o 
bloqueio que a propriedade da terra representa ao 
desenvolvimento do capital, à reprodução ampliada dele, e 
esse bloqueio pode se manifestar de diversas formas. 


“O tempo da questão agrária é o tempo dos longos 
bloqueios, dificuldades e possibilidades a que o Estado 
faça uma revisão agrária de alcance histórico e estrutural, 
mais contida ou mais ousada.” (MARTINS, 2001). 


Fabrini (2014) já destaca uma questão agrária de 
fronteira no Brasil, inserida no contexto da expansão 


Qu IS ETO) contraditória e desigual do modo capitalista de produção. 
A O autor menciona também as principais características 
dQ rafia dessa questão agrária de fronteira, sendo elas: a 


ausência do Estado, ilegalidade na apropriação de 
terras, trabalho análogo à escravidão, utilização de terras 
para fim especulativo e acumulação rentista, etc. 





Questão 


agrária 





Percebe-se que as quatro definições, apesar de suas 
diferenças, apontam para o fato de que a questão 
agrária se refere a diferentes problemáticas no campo, 
como a estrutura fundiária, conflitos e resistência, 
problemas referentes a fome no mundo e ao regime 
alimentar corporativo, a expansão do capitalismo no 
campo, etc. 
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É basicamente um retrato sobre como a terra é 


Estrutu fa distribuída em um determinado país ou região. 


IO aTo E TRE 


Vale ressaltar que a estrutura fundiária no Brasil é 
marcada pela alta concentração de terra. 





Estrutura 
fundiária do 
Brasil 


Estabelecimentos (2006) 


870.531; 
17% 


m Não familiar 


= Famifar 


4.305.105; 
83% 


Estabelecimentos (2017) 


1.175.916; 
23% 


m Não familiar 


= Famifar 


3.897.408; 
1% 


Modificado de: IBGE (2017) 


Área (2006) 


81.268.779; 
24% 


m Não familiar 


= Familiar 


252.411.258 
: 76% 


Área (2017) 


80.891.084; 
23% 


m Não familiar 


= Familiar 


270.398.732 
177% 





Quadro 01 - Área dos estabelecimentos agropecuários no Brasil por grupos de 
área — 2017 


2017 


E ARENS Estabelecimentos 
oo. msm] smmeno 
[O Tao [Fe igt= o [o RR so: 10 
BIfEIS De 10 a menos de 100ha 1 980 684 


De 100 a menos de 
1000ha 420 719 112 257 692 


De 1000ha e mais 51 203 167 227 511 


Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2017. 
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O quadro apresentado anteriormente mostra que 
aproximadamente 0,1% dos estabelecimentos 
agropecuários ocupam cerca de 47,6% da área total 
ocupada por todos esses estabelecimentos no Brasil. 
Essa concentração tem várias origens, a grilagem de 
terras que ocorre há séculos no Brasil, o grande apoio do 
Estado aos grandes proprietários, a modernização 
conservadora e outras. 





Classes de área total imóveis Rurais Estabelecimentos Agropecuários 
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Fonte: IBGE (2006); INCRA (2003) 
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“Diferentemente do Incra, que trabalha com a 
categoria “imóvel” (uma unidade que designa 
juridicamente a propriedade da terra), o IBGE 
adota o conceito de “estabelecimento”, que 
diferencia as unidades agrícolas umas das 
outras pelo uso da terra e pelas dinâmicas 
econômicas daí derivadas. Enquanto o Incra 
mostra onde estão e de quem são as terras, o 
IBGE detalha como elas são utilizadas.” 
(PAULINO, 2021). 


Estrutura 
fundiária do 


Brasil 





Grande parte da terra destinada às atividades 
agropecuárias no Brasil são improdutivas. 


Lembrando que o significado de improdutiva não 
é uma terra na qual não se possa produzir. 


“Segundo dados do INCRA, baseados em 
declarações dos proprietários, existem no Brasil 
54.761 imóveis rurais classificados como grandes 
propriedades improdutivas, portanto 
desapropriáveis, que somam nada menos que 
120 milhões de hectares” (MST, 2017). 
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Vemos que desde o início da idade moderna, desde a 
invasão dos portugueses, o Brasil já começa sendo 
dividido de uma forma em que pouquíssimas pessoas têm 
acesso a posse de terra. Existiam 15 capitanias 
hereditárias, e de forma mais capilarizada, existiam as 
sesmarias. As sesmarias eram doadas ou vendidas pelos 
donatários (pessoas com posse de capitania) para outras 
pessoas que fossem nobres, militares, ou algumas outras 
categorias. 


Lei de Terras 





Quase 40 anos antes da proclamação da república, a terra 
adquire um aspecto mercantil, afinal 1850 foi o ano de 
implementação da lei nº 601 (Lei de Terras). Esta lei afirma 
que se tornam proibidas as aquisições de terras devolutas 
por outro título que não seja o de compra (BRASIL, 1850). 





TABELA 5 - BRASIL - MUDANÇAS DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA POR CLASSE DE ÁREA 1998, 2003, 2010 E 2014 













































































Classes de Área (ha) 1998 2003 2010 

Nº de imóveis lÁrea (ha) Nº de imóveis |Área (ha) Nº de imóveis |Área (ha) 
TOTAL 3 482 482 415 548873 4290331 418483325 |5 181647 571 734911 
Menos de 1 68 512 35 181 81 995 43 409 NOABNZ 54 516 
1 a menos de 2 118 926 160 875 141 481 191 005 161 313 218 441 
2 a menos de 5 440 708 1 483 892 559 641 1874158 702 979 2 357 993 
5 a menos de 10 515 823 3 737 828 626 480 4 530 025 1712 676 5 584 385 
10 a menos de 25 939 198 15 265 972 1109 841 18 034 512 21 345 231 
25 a menos de 50 573 408 20 067 945 693 217 24 266 354 28 563 707 
50 a menos de 100 403 521 21 902 893 485 956 33 481 543 40 090 597 
10 O a menos de 500 301 862 83 752 097 454 363 92 554 300 116 156 529 
500 a menos de 1000 62 643 43 317 666 68 972 47 807 934 59 299 369 
1000 a menos de 2000 30 325 41 651 744 35 281 48 711 363 55 269 002 
2000 a menos de 5000 20 120 59 497 823 26 341 717 612461 91 775 306 
5000 a menos de 10000 4758 33 839 004 5780 41777 204 4 3642 939 
10 000 a menos de 20 000 1648 2 2485 749 635 8 600 834 14 088 771 
20 000 a menos de 50 000 768 22 468 684 294 8 502 361 17 742 882 
50 000 a menos de 100 000 154 10 504 269 32 2181 546 9131 626 
100 000 e mais 108 293717 251 22 8314316 66 413 617 





Modificado de: DATALUTA, 2017. 


6140118 — |740301639 
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Lembrando do mapa que vimos algumas páginas atrás, 
entendemos que as terras tiveram uma distribuição muito 
mais capilarizada se comparada com o período colonial, 
mas ainda permanece muito mal distribuída. 


A tabela do DATALUTA (2017) mostra que em 2014, 365 
estabelecimentos possuíam mais terras que outros 
5.305.730. De forma mais resumida: Mais de 5 milhões de 
imóveis ocupam cerca de 112Mha (milhões de hectares), 
enquanto isso, 365 imóveis ocupam cerca de 138Mha. 


fofo Dio 
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Resumidamente, o módulo fiscal foi introduzido 
pela lei nº 67/46/1979, esse valor expressa a área 
mínima necessária para uma unidade produtiva 
seja economicamente viável (EMBRAPA, 2020). 


Vale ressaltar que para a classificação de agricultor 
familiar, não pode-se possuir imóvel com mais de 4 
módulos fiscais. 





Módulos Fiscais no Brasil 
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Estabelecimento 1 


Estabelecimento 2 
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20ha 1O0ha 
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Figura 2 - Valor da produção correspondente à área 
agricola no Brasil em 2006 Fonte: IBGE, Censo 
Agropecuário 2006. 
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Somente no ano de 2020, a produção nacional 
arrecadou cerca US$ 35,2 bilhões somente com a 
soja (EMBRAPA, 2020). 


Segundo dados do IBGE (2015) no Brasil existem 
cerca de 215 milhões de cabeças de gado e 1,5 
bilhão de galináceos em 2015. 
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Agricultura 


familiar 





Quando pensamos em agricultura familiar, é 
comum vir à mente a pequena propriedade, laços 
familiares, produção voltada à subsistência, etc. 
Discussões vão surgir na distinção do agricultor 
familiar e do camponês. 


Alguns autores como Lamarche (1993) acreditam 
que quanto mais o agricultor familiar está 
integrado ao mercado, mais próximo ao ideal ele 
está, Ou seja, menos traços do campesinato ele 
tem. Ou seja, acredita que o que difere o 
camponês do agricultor familiar é a intensidade de 
sua integração na economia. 
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Agricultura 
familiar e 


campesinato 





Algumas discussões posteriores já problematizam 
essa concepção. Bombardi (2003) explica que o 
quão distante ou próximo o camponês está do 
mercado não é o que o define camponês ou não, 
afinal ele sempre esteve vinculado mesmo que 
indiretamente ao mercado, é necessário analisar as 
relações sociais. 


Bombardi (2003) cita Thompson (1998) para explicar 
como os costumes, a ordem legitimadora das ações 
e a ordem moral são importantes para entender o 
camponês, afinal ele é mais do que relações 
financeiras, é também de relevante coletividade e 
solidariedade. 


Campesinato 
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Agricultura 
familiar e 


campesinato 





A classificação de pessoas do campo como agricultor 
familiar começou a ser usada pelo Estado na década 
de 1990, Wanderley (2014) explica que isso contribui 
para diluir o conteúdo histórico-político presente na 
palavra camponês. 


O campesinato já foi tomado como em via de extinção, 
inclusive por autores reconhecidos como Kautsky e 
Lenin, ou seja, desde o final do século XIX, alguns já 
pensavam que os camponeses se proletarizariam ou 
se tornariam burgueses agrários (ALMEIDA; 
PAULINO, 2010). No entanto o tempo e a luta 
camponesa provam que estavam errados, o 
campesinato permanece ativo e em resistência. 


Agricultura 
familiar e 


campesinato 





O Estado ter adotado o termo de agricultor familiar 
em sua abordagem para políticas públicas, 
pesquisas, eic., divide o campesinato unicamente 
pela intensidade da inserção no mercado. Como a 
adoção de costumes urbanos e poder aquisitivo são 
sinais de desenvolvimento sob a ótica capitalista 
moderna, o camponês, visto como não ou menos 
inserido no mercado, como tradicional e isolado, é 
tomado ainda mais como sinal de atraso se 
comparado aos classificados como agricultores 
familiares. 


O camponês é sujeito com grande bagagem política 
e histórica, marcada por muita luta e perseverança. 
Analisá-lo meramente sob viés econômico é reduzi- 
lo a um aspecto comum a quase todos os sujeitos 
no século XXI, ignorando todo o contexto político de 
suas atividades e organização. 


Povos e 
comunidades 


tradicionais 





Costa Filho (2015, p. 9, tradução nossa) 
reafirmando o que propõe O'Dwyer (2013), 
explica que os povos e comunidades tradicionais 
estão vinculados a uma abordagem comunitária 
da apropriação, organização e uso da área 
geográfica. Em contraste a uma concepção da 
terra como mercadoria e do território constituído 
por forte controle institucional e político. 
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Povos e 
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Termo utilizado para classificar grupos culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem dessa maneira, 
como por exemplo quilombolas, faxinalenses, 
quebradeiras de coco babaçu e vários outros grupos. 
Suas territorialidades, mesmo que temporárias ou 
permanentes também estão relacionadas diretamente 
as suas identidades e cultura. 
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Disponível em:http:/Awww.ihu.unisinos.br/78-noticias/589136-por-que-a 
invernada-paiol-de-telha-e-tao-emblemática> 
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Povos tradicionais do Brasil 


Mais de 650 mil famílias se declaram como povo tradicional 
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Fonte: Ministério Público Federal 


Cal Infográfico elaborado em: 16/09/2019 


AYo do Jal=To [ofeito 





O termo também remete a sujeitos da questão agrária, só 
que do outro lado do especiro. Nele estão os 
perpetuadores da concentração fundiária, principais 
causadores de danos ambientais, mandantes de atos 
violentos contra camponeses e povos e comunidades 
tradicionais, produtores da agricultura 'monocultora 
intensiva, etc. 
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O agronegócio é definido por Delgado como: 


(...) associação do grande capital agroindustrial com a grande propriedade 
fundiária. Essa associação realiza uma estratégia econômica de capital 
financeiro perseguindo o lucro e a renda da terra sob patrocínio de políticas de 
Estado (DELGADO, 2010, p. 64). 
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No campo os principais conflitos estão relacionados a 
terra e território. 


Os conflitos por terra ocorrem principalmente entre 
camponeses, Estado, latifundiários, empresas 
madeireiras, etc. 


Os conflitos por território ocorrem principalmente entre 
povos e comunidades tradicionais, Estado, latifundiários, 
empresas madeireiras, mineradoras, etc. 


Oolalilitors 


olifemicide= 





Os principais sujeitos afetados nos conflitos pela terra 
são os camponeses, já que sua luta pela reforma agrária 
inclui o cumprimento da lei no que se refere à função 
social da terra. 


A Lei nº 4504, promulgada em 1964 define que a função 
social da terra é cumprida quando: 


a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela 
labutam, assim como de suas famílias; 

b) mantém níveis satisfatórios de produtividade; 

c) assegura a conservação dos recursos naturais; 

d) observa as disposições legais que regulam as justas relações de 
trabalho entre os que a possuem e a cultivem (PLANALTO, 1964). 


Oolalilitors 


por território 





Os conflitos pelo território estão principalmente vinculados 
aos povos e comunidades tradicionais, já que suas 
atividades estão diretamente vinculadas ao seu território e 
as suas identidades, ou seja, não é apenas luta pela 
terra, é luta pelo território. Há um laço com o território em 
que estes povos e comunidades estão inseridos, seja pela 
ancestralidade, por práticas específicas, 
etc., eles reivindicam também o reconhecimento de 
suas identidades. 
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Não é como se a luta por território fosse totalmente 
desvinculada da luta pela terra, mas consideramos 
importante diferenciar as duas para não generalizar ou 
confundir essas lutas e grupos tão protagonistas do 
campo no Brasil, que são os camponeses, e povos e 
comunidades tradicionais. 
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Movimentos 


sociais 





Articulados nestas diferentes lutas, esses 
sujeitos/grupos se organizam em movimentos 
sociais para tornar a luta coletiva, o que 
fortalece tanto na organização quanto na 
representatividade. Mencionamos principalmente 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), que segundo Oliveira (2001) é o movimento 
social rural mais bem organizado do Brasil no final 
do século XX. E não parece equívoco ainda 
considerá-lo o mais bem organizado movimento 
social do Brasil no século XXI. 
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Rurais Sem 
Terra (MST) 





O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra foi fundado oficialmente na primeira metade 
da década de 1980, em Cascavel (oeste 
paranaense), e segue na luta por terra, reforma 
agrária e mudanças sociais no país (MST, 
2021). O objetivo do movimento, não mudou 
sua essência ao longo dos anos, mas novas 
pautas foram incluídas. 


Movimentos 


sociais 





Existem outros movimentos sociais também muito 
relevantes no Brasil, como a Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), Articulação dos 
Povos Faxinalenses (APF), Movimento Aprendizes de 
Sabedoria (MASA) e diversos outros, cada um com suas 
respectivas reivindicações, mas de uma maneira 
simplificadora, entendemos que estes movimentos têm 
alguns eixos em comum nas suas reivindicações, como 
respeito aos seus direitos pessoais, coletivos e territoriais 
(contra a violência, invasão de seus territórios, etc.), fim da 
concentração fundiária, prevenção e punição para crimes 
ambientais, e outras. 


Reforma 


agrária 





A luta por reforma agrária era inicialmente pelo fim da 
concentração de terras, mas com o passar do tempo, 
percebeu-se que mais era necessário, a luta por reforma 
agrária se tornou mais complexa e passou a incluir outros 
temas, como a educação do campo, que surge em 
contraste à educação rural (que é criticada por ser 
aplicada no campo feita em moldes para a cidade) 
(RIBEIRO, 2012), alguns outros temas essenciais surgem, 
como a busca pela soberania alimentar no Brasil, políticas 
que auxiliem a manutenção de assentamentos já 
instaurados, e outras. Sobretudo, a luta por reforma 
agrária “se abriu” para novas perspectivas. 
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Presente no Estatuto de Terras (Lei nº 4504), criado em 
1964 (meses depois do início da ditadura militar no Brasil), 
destaca-se o artigo 2º da lei, o que o Estado toma como 
função social da terra: 


* Art. 2º É assegurada a todos a oportunidade de acesso à propriedade 
da terra, condicionada pela sua função social, na forma prevista nesta 
Lei. 

* 8 1º A propriedade da terra desempenha integralmente a sua função 
social quando, simultaneamente: 


* a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que 
nela labutam, assim como de suas famílias; 


* b) mantém níveis satisfatórios de produtividade; 
* Cc) assegura a conservação dos recursos naturais; 


* d) observa as disposições legais que regulam as justas relações de 
trabalho entre os que a possuem e a cultivem (PLANALTO, 1964). 


Reforma 
agrária e 
Iolafer=to 
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terra 





GRÁFICO 01 - BRASIL - NÚMERO DE FAMÍLIAS ASSENTADAS - 


140.000 ASSENTAMENTOS CRIADOS - 1985-2017 
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Fonte: INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária / DATALUTA: Banco de Dados da Luta pela 
Terra, 2018, www fct.unesp.brínera 


A luta por reforma agrária encontra diferentes desafios 
conforme o contexto político e econômico. 








A Questão 
ambiental 








Questão 


ambiental 





Partindo para a questão ambiental, entendemos que ela 
é potente se analisada de forma independente, mas o 
consideramos ainda mais potente aliada a questão 
agrária, pois ela explica o motivo e as causas por trás de 
muitos problemas relacionados a impactos ambientais 
como a perda de mata nativa, o empobrecimento do solo 
causado pela monocultura intensa, uso de quantidades 
enormes de água, poluição do solo e da água pelo uso 
de agrotóxicos, e vários outros. 


Questão 


ambiental 





O impacto ambiental pode ser entendido como toda 
modificação negativa ou positiva das características 
físicas, químicas, biológicas e econômicas, causadas 
pela atividade humana sobre o ambiente (SEMA, 
1985). Geralmente este impacto tem sua origem num 
processo de desenvolvimento econômico que provoca 
determinada forma de apropriação do meio ambiente, onde 
as três grandes vertentes daapropriação são a 
industrialização, a construção civil e a 
agropecuária (PERAZZA et al., 1985). 


Questão 


ambiental 





Este suposto desenvolvimento econômico referente a 
apropriação do meio ambiente é questionável, pois às 
custas desses grandes projetos, podem ser causados 
impactos ambientais irreversíveis para a região e 
habitantes, como é o caso do rompimento de barragens 
de mineradoras, alagamentos de áreas enormes 
ocasionados por usinas hidrelétricas, uso descomunal 
da água pelo agronegócio e mineradoras, e outros. 


Somado ao problema da concentração, há também o 


“Estrangeirização” processo de “estrangeirização” de terras, termo que 


explica a compra estrangeira e consequente controle de 


0E| terra terras e recursos nacionais. 





“Estrangeirização” 


da terra 





Ao longo dos anos, conforme crises surgem ou são criadas, 
gerenciadas, e afins, a terra vai passar por uma contínua 
desvalorização e valorização. Nesse contínuo processo, 
Leite e Sauer (2012) ressaltam que o Brasil e a América 
Latina em geral se tornam grandes alvos de negociações 
com investimentos estrangeiros por volta de 2008, época de 
crise internacional e época de “rush for farmland”. 


“Estrangeirização” 


da terra 





Segundo Amanor (2012), o land grabbing' não se refere 
a terra em si, mas ao controle da cadeia de valor. Esse 
trecho nos permite uma compreensão um pouco mais 
ampla do conceito de “land grabbing'. É mais que a 
aquisição de terras, é a aquisição e reificação de 
recursos naturais, é a  desnacionalização da 
agropecuária, da extração e da indústria. 





Segurança e 


soberania 
alimentar 








Segurança 


alimentar 





O discurso sobre a 
segurança alimentar propõe 
que todas pessoas tenham 
acesso físico e financeiro a 
alimentos que os nutram 
satisfatoriamente. 


Esse discurso também é 
usado pelo “espectro 
hegemônico”. Usado pelas 
instituições multilaterais na 
tentativa de legitimar a 
abertura de mercado, punição 
ao protecionismo, produção 
exportadora e 'monocultora 
como no agronegócio, etc. 


Soberania 


alimentar 





Se trata do discurso que propõe que cada país tenha a 
condição de desenvolver e manter sua própria capacidade 
de produzir os alimentos básicos, essenciais à 
subsistência da nação, assim como propõe que as 
pessoas tenham condições de saber a origem dos 
alimentos que consomem e que tenham a oportunidade de 
escolher outra fonte. 
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A agroecologia é a ciência que reúne não somente o 
estudo científico, mas também o respeito ao saber 
tradicional e sua contribuição. 


É o que une a agricultura com a ecologia. Propõe não 
somente uma nova forma de produzir, mas uma outra 
lógica de distribuição. A agroecologia parte de uma 
outra relação com a natureza. Da concepção dos 
alimentos como bem essencial a todos. 


A agroecologia é também há anos a 
principal proposta de agricultura do MST nos 
A | E acampamentos e assentamentos. O movimento 

groeco OgIa aponta para a agroecologia como caminho de 
sustento desses camponeses, e caminho para sanar 
a fome no Brasil. 
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Principalmente em pequenas e médias propriedades; 
Policultura e associação de culturas; 
Mão-de-obra familiar; 


Uso de técnicas tradicionais mas também científicas 
para um uso consciente do solo, sementes e adubos 
naturais para o menor impacto ambiental possível; 


Ótima produtividade, mesmo utilizando a rotação de 
terras. 






Questão agrária 
no Paraná 





OTolali=>áio 
rural e 


ato léc dio 
paranaense 





No contexto paranaense, a estrutura fundiária é uma das 
menos expressivas do Brasil no que se refere à 
concentração de terras (PAULINO, 2011), porém 
ainda representa elevada concentração. 


O estado conta com grande pluralidade de sujeitos, como 
camponeses, indígenas, quilombolas, 
benzedeiras,  faxinalenses e diversos outros. 
O agronegócio e o grande latifúndio também estão em 
peso no estado, sendo a soja o carro-chefe da agricultura 
(monocultora e de foco exportador) paranaense. Segundo 
o censo agropecuário de 2017, a produção de 
soja no ano apresentado foi de 15,3 milhões de toneladas 
(IBGE, 2017). 


Oolalilitor-Maro 
campo 


paranaense 





O estado já foi palco de muitos conflitos no campo, como a 
Guerrilha de Porecatu, conflitos por conta da construção da 
hidrelétrica Itaipu Binacional (ROOS, 2013) na divisa do 
estado do Paraná com o Paraguai. 


Ainda existem outros diversos conflitos por terra, pela 
preservação de recursos, etc. 
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Podemos entendê-la como o conjunto de 
atividades relacionadas a agricultura e 


Ag ropecuária pecuária. 


Alguns aspectos 
gerais do Brasil 


E um país predominantemente urbano, 
segue um padrão global. 


As áreas consideradas urbanas no Brasil 
ocupam cerca de 0,63% do território 
nacional, ao mesmo tempo que 
concentram pouco mais de 160 milhões 
de pessoas (cerca de 84,3% da 
população brasileira) (EMBRAPA, 2017). 


SETOR PRIMÁRIO SETOR SECUNDÁRIO SETOR TERCIÁRIO 


- Comércio 
- Serviços 








Agricultura 
- Pecuaria 
- Extrativismo 
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mO O NIGIMITA 





Setor primário 


da economia 


Está ligado à produção agropecuária no que 
se refere as atividades de agricultura e 
pecuária. 


Está ligada as atividades relacionadas ao 
extrativismo, tanto vegetal quanto o mineral. 


Setor secundário 


da economia 


Está ligado às atividades industriais, no 
campo, está ligado à agroindústria. 


A agroindústria implica tecnologia nesses 
produtos primários oriundos das 
atividades do setor primário, 
transformando-os em outros produtos 
com maior valor de troca agregado. 
Como por exemplo o extrato de tomate, 
ketchup, óleo de soja, etc. 


CAI = Complexo agroindustrial 


Setor terciár 


da economia 


IO 


Está ligado principalmente com o 
mercado  financeiro/comercial e 
prestação de serviços; 


Engloba por exemplo o mercado 
responsável pelo maquinário 
utilizado no campo, sementes 
transgênicas, produção de 
agrotóxicos, mercado de terras, 
etc. 


Automação da indústria; 
Terciarização 


“Modernização” na agricultura. 


da economia 


Agronegócio 


O agronegócio engloba estes três 
setores econômicos, está embutido na 
produção/extração, na implicação de 
tecnologia no setor secundário, e 
também tem poder econômico 
suficiente para intervenções legais para 
flexibilização de leis ambientais, no 
mercado de terras, sementes e 
maquinário, e claro, propaganda. 


Fagocitose rural. 


E basicamente o conjunto de 
características da área rural de uma 
determinada região, país, etc. 


Estrutura 


Essa estrutura se altera conforme 
ag rária vários fatores, como processos 

históricos, características físicas e 

econômicas de uma região, etc. 


Estrutura fundiária | Produção agropecuária |Relações de trabalho 


ESTRUTURA AGRÁRIA 





Estrutura 


fundiária 


É basicamente um retrato sobre como a 
terra é distribuída em um determinado 
país ou região. 


Vale ressaltar que a estrutura fundiária 
no Brasil é marcada pela alta 
concentração de terra. 

















Estabelecimentos (2006) Área (2006) 


870.531; 
17% 81.268.779; 
24% 
m Não familiar m Não familiar 


Famibar Familiar 


4.305.105; 252.411.258 
83% :76 


Estabelecimentos (2017) Área (2017) 


3 m Não familiar 












ESTRUTURA 
AD INIDI ASA DA 


DJONSINANILE 


à Famifar 
3.897.408; 270.398.732 
TT% 77% 


Modificado de: IBGE (2017) 





Estrutura fundiária Vale ressaltar que para a classificação de 


agricultor familiar, não pode-se possuir 
do Brasil imovel comimais de 2 mocbllos fiscais. 


Módulo fiscal 


Resumidamente, o módulo fiscal foi 
introduzido pela lei nº 6746/1979, esse 
valor expressa a área mínima necessária 
para uma unidade produtiva seja 
economicamente viável (EMBRAPA, 
ZAOPAOD E 


Módulos Fiscais no Brasil 


MÓDULO 


FISCAL 





[ ] Amazônia Legal 


Classes de Tamanhos de Modulos Fiscais 
no Brasil (ha) 


5-20 70 - 80 
Fontes: IBGE (2012); INCRA (2012) 
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Estrutura fundiária 
do Brasil 


Grande parte da terra destinada as 
atividades agropecuárias no Brasil são 
improdutivas. 


Lembrando que O significado de 
improdutiva não é uma terra na qual nao 
se possa produzir. 


“Segundo dados do INCRA, baseados em 
declarações dos proprietários, existem no 
Brasil 54.761 imóveis rurais classificados 
como grandes propriedades improdutivas, 
portanto desapropriáveis, que somam 
nada menos que 120 milhões de 
hectares” (MST, 2017). 


Produção 


agropecuária 


Se refere basicamente aos principais 
cultivos/criação de animais e a quantidade 
produzida na regiao analisada. 


E com qual “intuito”, como mercado interno, 
exportação, etc. 
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Produtividade 





Estabelecimento 1 


Estabelecimento 2 


20 ha 10 ha 


500kg soja 





PRODUÇÃO 








Estabelecimento 1 


500kg soja Estabelecimento 2 
300kg soja 


FA NO DIGNBIVAND/AD]= 


20 ha 10 ha 





Produção 
agropecuária no 


Brasil 


Somente no ano de 2019, a 
produção nacional arrecadou 
cerca US$ 32,6 bilhões somente 
com a soja. 


Segundo dados do IBGE (2015) 
no Brasil existem cerca de 215 
milhões de cabeças de gado e 
1,5 bilhão de galináceos em 
2015. 


Relações de 
trabalho 


As relações de trabalho assalariadas crescem 
em todo o mundo, mas vale lembrar que 
ainda existem, infelizmente, diversas 
pessoas em condição de trabalho análoga à 
escravidão. 


No Brasil, em número de estabelecimentos, 
ainda predomina o trabalho familiar. 





Agropecuária 





Agricultura 


intensiva 


Utiliza técnicas “modernas”, 
como maquinário, agrotóxicos e 
fertilizantes industriais. Tem 
grande impacto ambiental e 
social, é pautada na monocultura 
e focada no mercado externo 
(exportação). 
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Agricultura 


extensiva 


Geralmente utiliza técnicas tradicionais, 
costuma ter um impacto ambiental e social 
muito menor que a intensiva, e é mais 
focada no consumo próprio e mercado 
interno. 
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Outro aspecto muito comum da 


Agricultura agricultura extensiva é a prática 
da “rotação de terras”, 


extensiva 


Pecuária 


intensiva 


Costuma aglomerar os animais em espaços 
confinados, obtendo o maior lucro no 
menor espaço ocupado possível. 


Vale ressaltar que esse foco na maior 
extração possível de lucro é típica do 
sistema capitalista. 
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Pecuária 


extensiva 


Costuma deixar o gado “solto” em 
um espaço confinado por cercas 
maior que na pecuária intensiva, 
muito comum em épocas do ano 
favoráveis ao gado estar solto no 
terreno, já que ele vai 
consumindo as gramíneas e 
retornando matéria orgânica ao 
solo. 


A diferença falando muito 
superficialmente é essa: “gado 
solto no terreno”. 
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PECUÁRIA 
EXTENSIVA 

















PRINCIPAIS MODELOS AGRÍCOLAS AO REDOR DO 
MIGINIDÃO) 





Principais modelos 
agrícolas ao redor 


do mundo 


Agricultura de subsistência 


Agricultura pouco capitalizada ou até mesmo 
descapitalizada; 


Geralmente com trabalho familiar, e como o nome 
ja diz, foco na subsistência e comercialização do 
excedente; 


Uso de técnicas “tradicionais”; 


Comum Pprincipalmente em pequenas e médias 
propriedades; 


Também chamada de agricultura itinerante por 
conta das migrações ocasionadas pela exaustão 
do solo. 
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Principais modelos 
agrícolas ao redor 
do mundo 


Agricultura plantation 


Herdada do período colonial no Brasil; 


Caracterizada pela mão-de-obra escrava, 
hoje mais assalariada, mas ainda com casos 
de escravidão; 


Focada no mercado externo. 
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Agricultura de jardinagem 


Origem no Sul e Sudeste asiático; 


Principais modelos Escolha criteriosa de sementes, 
Grande mão-de-obra; 


agrícolas ao redor 


Alta produtividade, uma eficácia muito grande 
do mundo no modelo de aproveitamento do solo; 


Terraceamento; 
Principalmente rizicultura; 


Foco no mercado interno. 











Principais modelos 
agrícolas ao redor 
do mundo 


Agricultura empresarial 


Médias e grandes propriedades; 


Uso de maquinário, agrotóxicos, sementes 
transgênicas e outras técnicas e tecnologias 
“modernas”; 


Técnicas de Jjirrigação que consomem 
quantidades absurdas de água; 


Modelo usado principalmente nos EUA, 
algumas regiões da Europa e Brasil; 


Modelo usado também pelo agronegócio. 
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CINTURÕES AGRÍCOLAS NOS ESTADOS UNIDOS (final do século XX) 


CINTURÕES 
AGRÍCOLAS 
(EUA) - 


OCEANO 
PACÍFICO 


(CURIOSIDADE) 


LEGENDA 
[ 3 Cinturão do trigo fufeat belt) 
[E] Cisturão do milho (com bety 
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Agricultura irrigada 


Agricultura de grande rentabilidade 


Outros modelos produtividade: 


Z Utilizada em Israel, Califórnia, México 
agricolas 
outros lugares; 


Requer muito capital para sua implantação. 


Focada no mercado externo. 
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Outros modelos 


agricolas 


Cinturões verdes e bacias 
leiteiras 


Comum ao redor de grandes centros 
urbanos para atender sua demanda; 


Pequenas e médias propriedades; 
Mão-de-obra familiar; 


Produz-se hortifrutigranjeiros e 
criação de gado para produção de 
laticínios. 


Agroecologia 


Principalmente em pequenas e médias 
propriedades; 


Policultura e associação de culturas; 
Mão-de-obra familiar; 


Uso de técnicas tradicionais mas também 
científicas para um uso consciente do solo, 
sementes e adubos naturais para o menor 
impacto ambiental possível; 


Ótima produtividade, mesmo utilizando a 
rotação de terras. 


DIÁLOGOS E CONVERGÊNCIAS 
Dimensões que interagem com a agroecologia 


Justiça 
Ambiental 


Solidária Agroecologia 
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Produção dos 
espaços rurais 


e urbanos 


Espaços rurais 


O espaço rural é entendido pelo Estado 
brasileiro hoje como espaço que não é 
urbano. Alguns métodos são usados para 
classificar se é um espaço urbano ou rural, 
como densidade demográfica, principais 
atividades econômicas, etc. 


O espaço rural é mais complexo do que isso, 
o mesmo serve para sua classificação. E mais 
que o não-urbano, é autônomo, tem suas 
maneiras específicas de viver, de produzir e 
se reproduzir no espaço. 


Podemos entender, superficialmente o espaço 
rural como dotado de diferente ritmo de vida 
do que o meio urbano. Tanto pelas atividades 
agropecuárias, pelas relações de trabalho, 
pelos costumes e cultura, e outros. 


Produção dos 
espaços rurais 


e urbanos 


Espaços urbanos 


Tomados como protagonistas há alguns 
séculos por conta da acumulação de capital, 
o espaço urbano é produzido hoje 
basicamente dessa maneira, concentração de 
capital. 


Onde tem capital tem ao menos um dos 
setores econômicos, seja pela indústria, 
comércio, ou outro. Um exemplo é a ida de 
empresas grandes para cidade pequenas, 
ocorre um grande aumento comércio local, 
por conta de boa parte da cidade se ocupar 
nessa empresa e pessoas de fora virem para 
a empresa também, então passa a ter mais 
dinheiro circulando e mais consumidores na 
cidade. 


Produção dos 
espaços rurais 


e urbanos 


Espaços urbanos 


Alguns autores acreditam que a cidade 
surge com a sociedade, outros pensam 
que a cidade vai surgir anteriormente ou 
posteriormente. O fato é de que o meio 
urbano implica nos citadinos um ritmo 
muito acelerado de vida, tanto no 
trabalho, quanto no consumo e outros. É 
uma lógica totalmente voltada a 
reprodução do capital. 


Relações rurais-urbanas 


no mundo contemporâneo 


Hoje a relação “mútua” entre o espaço rural 
e urbano são muito claras, supostamente a 
cidade fornece tecnologia e capital ao 
campo, e em troca o campo fornece matéria 
prima e alimentos. 


Essa lógica difere entre os produtores. A 
tecnologia para um agricultor familiar pode 
representar alívio no trabalho de sua família, 
já para um grande agricultor (empresarial), a 
tecnologia pode significar maior 
produtividade, como por exemplo pela menor 
necessidade de mão-de-obra, o que significa 
maior lucro. 


Relações rurais-urbanas 


no mundo contemporâneo 


Já o pequeno produtor, o produtor familiar 
e/ou camponês, produz principalmente para 
seu consumo, e o excedente vai para o 
mercado interno. Essa vinda de tecnologia da 
cidade nem sempre o agracia, já que lhe 
falta capital para isso. 


Espaço urbano e 
novas ruralidades 


Não é surpresa que o espaço urbano está 
em expansão há no mínimo décadas no 
Brasil, essa expansão também chega ao 
campo e interfere na sua dinâmica. Essas 
novas ruralidades aparecem 
principalmente na inclusão de atividades 
urbanas, ou a mescla dessas duas (rural 
e urbana) na vida do camponês. 











Questão agrária 


A questão agrária é, em termos clássicos, o bloqueio 
que a propriedade da terra representa ao 
desenvolvimento do capital, à reprodução ampliada do 
capital. Esse bloqueio pode se manifestar de várias 
formas, motivada pela importância quantitativa que a 
renda fundiária possa ter na distribuição da mais-valia e 


no parasitismo de uma classe de rentistas. O tempo da 
questão agrária é o tempo longo dos bloqueios, 
dificuldades e possibilidades que o Estado faça uma 
revisão agrária profunda de fato, existem períodos mais 
contidos ou mais ousados (MARTINS, 2001). 





Questão agrária 


A questão agrária é, em termos clássicos, o 
bloqueio que a propriedade da terra representa 
ao desenvolvimento do capital. Devemos lembrar 
que a terra não é um produto de alta liquidez, 
então essa concentração absurda de terras 
improdutivas no Brasil é algo contrário à própria 


promessa de desenvolvimento capitalista, afinal 
terras usadas para especulação garantem renda 
para quem as possui mesmo que não estejam 
produzindo nelas. 





Questão agrária 


Pode ser interpretada de várias formas, de 
acordo com a ênfase que se pretende dar a 
diferentes aspectos da realidade agrária. Na 
Geografia, é comum a utilização da 
expressão para explicar a forma como as 


sociedades, como as pessoas vão se 
apropriando da utilização do principal bem 
da natureza, a terra, e como ocorre a 
ocupação humana no território (STÉDILE, 
2005). 





Questão agrária 


A questão agrária compreende o 
movimento de diversas problemáticas 
relativas ao desenvolvimento da 
agropecuária, dos conflitos e resistência 


dos trabalhadores, coisas inerentes ao 
processo desigual e contraditório das 
relações capitalistas de produção 
(FERNANDES, 2001). 





Questão agrária 


A questão agrária envolve de forma 
complexa diversas temáticas que 
juntas engendram um contexto sobre 
o campo brasileiro. Temáticas como a 
Estrutura fundiária, conflitos por 
terra, água e outros recursos, 
violência e a consequente resistência 


no campo. Envolve também diversos 
sujeitos de diferentes comunidades e 
povos que lutam não somente pela 
terra e recursos mas também pelo 
seu território. 





Estrutura 
fundiária 


A estrutura fundiária se refere à 
distribuição de terras, no caso do 
Brasil, a distribuição é analisada 


principalmente pelos imóveis rurais 
ou estabelecimentos agropecuários. 





Evolução da 
estrutura fundiária 








mofo) [Ufo [o No f- 
estrutura 
fundiária no 
Brasil 


Vemos que desde o início da idade moderna, 
desde a invasão dos portugueses, o Brasil já 
começa sendo dividido de uma forma em que 
pouquíssimas pessoas têm acesso à posse de 
terra. Existiam 15 capitanias hereditárias, e de 
forma mais capilarizada, existiam as sesmarias. 


As sesmarias eram doadas ou vendidas pelos 
donatários (pessoas com posse de capitania) para 
outras pessoas que fossem nobres, militares, ou 
algumas outras categorias. 
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Lembrando do mapa que vimos algumas páginas atrás, 
entendemos que as terras tiveram uma distribuição muito mais 
capilarizada se comparada com o período colonial, mas ainda 
permanece muito mal distribuída. 


A tabela do DATALUTA (2017) mostra que em 2014, 365 
estabelecimentos possuiam mais terras que outros 5.305.730. De 
forma mais resumida: Mais de 5 milhões de estabelecimentos 
rurais ocupam cerca de 112Mha (milhões de hectares), enquanto 
isso, 365 estabelecimentos ocupam cerca de 138Mha. 


Estrutura fundiária 


Classes de área total imóveis Rurais Estabelecimentos Agropecuários 
(ha) (INCRA) (IBGE) 


número | dreaçha) 


e 10 a 100 


a 100 a 1000 


1000 e mais 


Fonte: IBGE (2006); INCRA (2003) 
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“Diferentemente do Incra, que trabalha com a 
categoria “imóvel” (uma unidade que designa 
juridicamente a propriedade da terra), o IBGE 
adota o conceito de “estabelecimento”, que 
diferencia as unidades agrícolas umas das 
outras pelo uso da terra e pelas dinâmicas 
econômicas daí derivadas. Enquanto o Incra 
mostra onde estão e de quem são as terras, o 
IBGE detalha como elas são utilizadas.” 
(PAULINO, 2021). 


Estrutura fundiária 


Vale relembrar que o agricultor familiar 
não possui imóvel com mais de 4 módulos 
fiscais segundo a legislação brasileira. 


Estabelecimentos (2006) 


870.531; 
17% 


m Não familiar 


” Familar 


4.305.105; 
83% 


Estabelecimentos (2017) 


1.175.916; 
23% 


m Não familiar 


” Familiar 


3.897.408; 
E k 


Modificado de: IBGE, 2017. 


Área (2006) 


81.268.779; 
24% 


m Não familiar 


E Familiar 


252.411.258 
: 76% 


Área (2017) 


80.891.084; 
23% 


m Não familiar 


E Familiar 


270.398.732 
77% 





IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo agropecuário 2017. 
Rio de Janeiro, 2017. Disponível em: <https://yww.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/agricultura- 
e-pecuaria/21814-2017-censo-agropecuario.html?=&t=downloads>. Acesso em: 10 mar. 2020. 


Estrutura 
fundiária 


Analisando as tabelas e o gráfico 
apresentado anteriormente vemos 
que tomar dados de uma única 
fonte como verdade absoluta pode 
não ser a melhor opção, afinal 
diferentes instituições | utilizam 
diferentes critérios, metodologias, 


etc. Então com uma análise não 
apegada somente a uma fonte de 
dados quantitativos, podemos 
reparar que as três referências vistas 
há pouco tem uma característica em 
comum: a concentração de terras. 
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Taxas de urbanização são usadas para forjar uma 
noção de hierarquia ou de proeminência das 
cidade (PAULINO, 2011). Dessa forma, problemas 
relacionados a locais urbanos aparentam ser 
sempre preferência para resolução, o que leva a 
um esquecimento do campo quando se trata de 
políticas para desenvolvimento | humano, 
equipamentos públicos, infraestrutura, etc. 


Martins (1994) também destaca no que se refere 
a estrutura fundiária o fato de que o capitalismo 
rentista foi instaurado no Brasil por meio da 
aliança terra-capital. 





Dis-Togo old fo-1o 
de terra 


Sob a justificativa de que não há mais estoque de 
terras públicas disponíveis, as terras destinadas à 
reforma agrária fora em sua grande maioria 
compradas pelo Estado (Paulino, 2011). De 
acordo com o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), entre 1995 e 2008, o 
Estado comprou 51,15Mha para instauração de 
assentamentos rurais, sendo 79% desse montante 
negociado durante o governo Lula. As 
desapropriações foram de apenas 13,2Mha nesse 
período (RODRIGUES, 2009). Paulino (2011) 
relembra que isso é negativo, pois é menos 
dinheiro nos cofres públicos para viabilização dos 
assentamentos já constituídos, por exemplo. 





“Estrangeirização” 
de terras 


O processo de “estrangeirização” de 
terras no Brasil não é novidade, mas 
permanece recente e relevante. Se 
trata basicamente da aquisição de 
terras por estrangeiros, mas não é algo 
tão simples assim. Esse processo de 


compras acontece em grande escala e 
também envolve recursos inerentes à 
essas terras, como fertilidade, 
localização, disponibilidade de água, 
etc. 





“Estrangeirização” 
de terras 


Sauer e Borras-Junior (2016) explicam alguns termos 
estrangeiros que remetem a processos específicos da 
“estrangeirização” de terras. O “land grabbing”, traduzido 
pelos mesmos, tentando evitar problemas conceituais e 


linguísticos como: apropriação de terras. 


Ao longo dos anos, conforme crises surgem ou são criadas, 
gerenciadas, e afins, a terra vai passar por uma contínua 
desvalorização e valorização. Nesse contínuo processo, 
Sauer e Leite (2012) ressaltam que o Brasil e a América 
Latina em geral se tornam grandes alvos de negociações 


com investimentos estrangeiros por volta de 2008, época de 
crise internacional e época de “rush for farmland”. 


Por volta de 2008 foi o período da crise econômica gerada 
pela bolha imobiliária nos Estados Unidos, e também 
condições climáticas desfavoráveis para a colheita de grãos 
na Ásia, esses eventos contribuíram relevantemente para o 
aumento dos preços dos alimentos internacionalmente 
(THALER, 2015), o que atrairia ainda mais interesse 
estrangeiro nas terras brasileiras. 





“Estrangeirização” 
de terras 


O processo de “rush for farmland” ou “corrida por 
terras cultiváveis” tende a ser mais intenso 
conforme conjunturas econômicas. A terra é um 
bem de baixa liquidez porém é um investimento 
seguro no que se refere à desvalorização. Sauer e 


Leite (2012) apontam que até mesmo o setor 
financeiro, historicamente avesso à aquisição de 
terras, por conta da baixa liquidez e imobilização 
de capital começaram a investir nesse mercado. 





Problemas da “estrangeirização” 
de terras 


Segundo Amanor (2012), o “land grabbing” não se 
refere à terra em si, mas ao controle da cadeia de 
valor. Esse trecho nos permite uma compreensão 
um pouco mais ampla do conceito de “land 
grabbing'. É mais que a aquisição de terras, é a 


aquisição e reificação de recursos naturais, é a 
desnacionalização da agropecuária, da extração e 
da indústria. 





“Estrangeirização” 
de terras 





Portugal 
Japão 

Itália 
Libano 
Espanha 
Alemanha 
Holanda 
Subtotal 
Outros 

Inf. Inexistente 
Inf. Inválida 
Total 


*Obs.: Esses percentuais excluem as áreas classificadas como inválidos ou inexistentes. 


Fonte: Incra. Posição maio 2010. Dados ajustados pelos autores 


1.030.119,42 
432.469,84 
256.145,06 
172.696,63 
27.499,12 
123.667,19 
114.189,29 
2.787.713,56 
530.927,01 
1.208.690,22 
352.598,26 
4.349.002,04 


12,21 
bri 
al gt 


8,11 
100,00 


A reforma agrária cobrada pelo povo e por 
movimentos sociais do campo é luta por 
terra mas não somente, é luta por território, 


Refo rm d d o rà FI d é luta por cidadania, pela ressignificação do 


campo para muito mais do que um espaço 


de produção ou exploração, é espaço de 
vivência, de cultura, de solidariedade e 
cidadania. 





Reforma agrária 


“O futuro da Reforma Agrária no Brasil, na 
visão do MST, representa um projeto popular 
de desenvolvimento para o campo e a 
sociedade brasileira de modo geral, na medida 
em que demonstra o papel crucial dos 


assentamentos na produção de alimentos 
saudáveis, em larga escala e a preços justos, 
para alimentar a população brasileira e 
assegurar a autonomia da agricultura familiar e 
camponesa” (MST, 2016). 





Reforma agrária 


Oliveira (2001) explica a aliança terra-capital 
no Brasil pela fusão do capitalista e do 
proprietário de terra em uma mesma 
pessoa. Assim, a chamada modernização da 
agricultura não vai atuar no sentido da 
transformação dos latifundiários em 


empresários capitalistas, mas, ao contrário, 
transformou os capitalistas industriais e 
urbanos — sobretudo do Centro-Sul do país — 
em proprietários de terra, em latifundiários. 





Reforma agrária 


A reforma agrária é demanda do povo há muito 
tempo, a luta para o cumprimento dessa reforma 
já existia desde o início da segunda metade do 
século XX, mas tem se organizado de forma mais 
sólida principalmente a partir da década de 1980, 
época de expansão nas atividades de muitos 
movimentos sociais com o fim do regime militar, 
entre eles o MST. 


“O MST é parte desta luta do campesinato 


brasileiro, mas, sem dúvida alguma, o principal 
desses movimentos, por ter uma organização 
mais sólida, de caráter nacional. É aquele que 
está soldando a possibilidade de vitória da luta 
destes diferentes setores que formam o 
heterogêneo campesinato brasileiro” (OLIVEIRA, 
2001, p. 196). 





Reforma agrária 
plomolcidfojooNo To 


regime militar 





Na década de 1960 as Ligas Camponesas já 
cobravam o governo por um Projeto de 
reforma agrária, João Goulart então 
presidente do Brasil a partir de 1961, cede e 
cria a SUPRA (Superintendência de Política 
Agrária). Em 1964 ocorre o golpe militar no 
governo de Goulart, acredita-se que o processo 
de reforma agrária levantado durante o 
governo tenha sido uma das causas. 


Reforma agrária 
plomolcidfojooNo To 
regime militar 


Com o golpe em 1964, Goulart sai do 
poder e Humberto de Alencar 
Castelo Branco assume  (não- 
democraticamente) a presidência. 
Em seu mandato foi instituído o 
Estatuto da Terra, documento no 


qual a função social da terra seria 
implementada. Porém como define 
Oliveira (2001, p. 192): “O Estatuto 
da Terra, tornado lei pelo regime 
militar, era lei morta.”. 





Estatuto de Terras (Lei nº 4504), em 1964, meses 
depois do início da ditadura militar no Brasil. No 
artigo 2º da lei, destaca-se o que o Estado toma 
como função social: 


Art. 2º É assegurada a todos a 
oportunidade de acesso à propriedade 
da terra, condicionada pela sua função 
social, na forma prevista nesta Lei. 


E : | A 8 1º A propriedade da terra desempenha 
E JU Q Ça 0 1010 | d à integralmente a sua função social 
quando, simultaneamente: 
a) favorece o bem-estar dos 
te fra proprietários e dos trabalhadores que 
nela labutam, assim como de suas 
famílias; 


b) mantém níveis satisfatórios de 
produtividade; 


c) assegura a conservação dos recursos 
naturais; 


d) observa as disposições legais que 
regulam as justas relações de trabalho 
entre os que a possuem e a cultivem (LEI 
Nº 4504/1964). 





Reforma agrária 








GRÁFICO 01 - BRASIL - NÚMERO DE FAMÍLIAS ASSENTADAS - 
ASSENTAMENTOS CRIADOS - 1985-2017 
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Fonte: INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária / DATALUTA: Banco de Dados da Luta pela 
Terra, 2018, www fctunesp.brínera 








Assim como movimentos sociais do campo 
se organizaram, o mesmo aconteceu do lado 
dos latifundiários, com a UDR (União 
Democrática Ruralista) por exemplo, que 
reuniu proprietários de médias e grandes 
propriedades, inclusive os mobilizou para se 
armarem na defesa da propriedade privada. 


Os períodos de expansão e dilatação nos 
movimentos sociais e em suas atividades se 
alternam com os períodos de contração e 
retração, esse movimento | acontece 
principalmente pela mobilização e também 
pela conjuntura política do período. 
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MáÁrea ocupada (%) E Postos de trabalho (%) 


Figura 1 - Área agrícola e postos de trabalho no Brasil 


em 2006 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 
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Figura 2 - Valor da produção correspondente à área 


agrícola no Brasil em 2006 Fonte: IBGE, Censo 
Agropecuário 2006. 


PAULINO, E. T. ESTRUTURA FUNDIÁRIA E DINÂMICA 
SOCIOTERRITORIAL NO CAMPO BRASILEIRO. Mercator, Fortaleza, 
v. 10. n. 23, p. 111-128, dez. 2011. Disponível em: 


<http://www.mercator.ufc.br/mercator/article/view/589>. Acesso 


em: 29 jun. 2020. 


Movimentos sociais brasileiros 





Brasil 
ÁGUA E ENERGIA 
NÃO SÃO MERCADORIAS 





Movimento dos 
Trabalhadores Rurais 


Sem Terra (MST) O movimento surgiu em 1984, no município de Cascavel 
(oeste paranaense) e desde então luta pela reforma 
agrária no Brasil. Hoje o movimento abrange quase todos 
os estados brasileiros e é o grande símbolo da produção 
agroecológica no país. 


“No Periferia Viva, foram muitas doações. No âmbito do 
movimento sem-terra, já contabilizamos perto de 600 
toneladas de alimentos doados de acampamentos e 
assentamentos da reforma agrária, para as populações 
que mais precisam, e principalmente que mais estão 
morrendo” (MAFORT, 2020). 





Lemas do 
Movimento 
o fois 


Trabalhadores 
Rurais Sem 
Terra 





Terra para quem nela trabalha (1979-83) 

Terra não se ganha, terra se conquista (1984) (oposição) 

Sem Reforma Agrária não há democracia (1985) (1º PNRA) 
Reforma Agrária já (1985-86) 

Ocupação é a única solução (1986) (resist. à violência) 

Enquanto o latifúndio quer guerra, nós queremos terra (1986-87) 
Reforma Agrária: na lei ou na marra (1988) (constituinte de 1988) 
Ocupar, Resistir, Produzir (1989) 

Reforma Agrária: essa luta é nossa (1990-91) (governo Collor) 
MST, agora é pra valer (1992-93) 


Reforma Agrária: uma luta de todos! (1995) (envolvimento com a 
sociedade) 


ser Reforma Agrária: por um Brasil sem latifúndio (2000) 


Movimento dos 
Ilecloriiateto[ojg=s 
Sem Teto (MTST) 





Inicialmente setor urbano do MST, o MTST foi 
oficialmente fundado em 1997 e surge por conta 
das dificuldades encontradas pela falta de moradias 
adequadas nas regiões periféricas aos centros 
urbanos. Sua principal política de ação direta é a de 
ocupações, similar ao MST, porém no meio urbano. 
Vale lembrar que a função social se aplica também à 
imóveis no meio urbano. O MIST tem como 
principais pautas a reforma urbana e a luta pelo 
direito à moradia. 


Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, 
assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social 
e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta 
Lei. (PLANALTO, 2001). 


Movimento dos 
atingidos por 
barragens (MAB) 


ÁGUA E ENERGIA 
NÃO SÃO MERCADORIAS 





O MAB surgiu na década de 1980 por meio de 
experiências de organização local e regional, 
enfrentando ameaças e agressões sofridas na 
implantação de projetos de hidrelétricas. Mais 
tarde, se transformou em organização nacional 
e, hoje, além de fazer a luta pelos direitos dos 
atingidos, reivindica um Projeto Energético 
Popular para mudar pela raiz todas as estruturas 
injustas desta sociedade. (MAB, 2020). 


“Nos organizamos para defender os interesses 
das populações atingidas pelo sistema de 
geração, distribuição e venda da energia 
elétrica. Nossa prática é orientada por princípios 
e valores que encontram na pedagogia do 
exemplo e na solidariedade entre os povos a 
melhor forma de convencimento. Nossa luta se 
alimenta no profundo sentimento de amor ao 
povo e amor à vida” (MAB, 2020). 


Comissão Pastoral 
eEnde 





A CPT surge em 1975, durante o regime militar 
(período de retração dos movimentos sociais por conta 
da forte repressão) em encontro convocado pela CNBB 
(Conferência Nacional dos Bispos do Brasil). A CPT vai 
surgir em resposta às condições dos trabalhadores 
rurais, sobretudo na Amazônia, onde infelizmente 
vários trabalhadores, posseiros e outros sujeitos 
estavam mantendo relações de trabalho análogas à 
escravidão. 


A CPT foi criada para ser um serviço à causa dos 
trabalhadores e trabalhadoras do campo e de ser um 
suporte para a sua organização. O homem e a mulher 
do campo são os que definem os rumos a seguir, seus 
objetivos e metas. Eles e elas são os protagonistas de 
sua própria história. A CPT os acompanha, não 
cegamente, mas com espírito crítico (CPT, 2010). 
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Agricultura 
familiar 


Quando pensamos em agricultura familiar, é 
comum vir à mente a pequena propriedade, laços 
familiares, produção voltada à subsistência, etc. 
Discussões vão surgir na distinção do agricultor 
familiar e do camponês. 


Alguns autores como Lamarche (1993) acreditam 


que quanto mais o agricultor familiar está 
integrado ao mercado, mais próximo ao ideal ele 
está, ou seja, menos traços do campesinato ele 
tem. Ou seja, acredita que o que difere o 
camponês do agricultor familiar é a intensidade 
de sua integração na economia. 





Agricultura familiar 


[site Dojo JÃo [= VU io [gi DI=Isfero ala l=Toifo [o W=Iju= | for=]a Torto To [o W=To | OO) 





Agricultura familiar 
e campesinato 


Algumas discussões posteriores já problematizam 
essa concepção. Bombardi (2001) explica que o 
quão distante ou próximo o camponês está do 
mercado não é o que o define camponês ou não, 
afinal ele sempre esteve vinculado mesmo que 
indiretamente ao mercado, é necessário analisar 
as relações sociais. 


Bombardi (2010) cita Thompson (1998) para 
explicar como os costumes, a ordem legitimadora 
das ações e a ordem moral são importantes para 
entender o camponês, afinal ele é mais do que 
relações financeiras, é também de relevante 
coletividade e solidariedade. 





Campesinato 
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Agricultura familiar 
e campesinato 


A classificação de pessoas do campo como 
agricultor familiar começou a ser usada pelo 
Estado na década de 1990, Wanderley (2014) 
explica que isso contribui para diluir o conteúdo 
histórico-político presente na palavra camponês. 


O campesinato já foi tomado como em via de 
extinção, inclusive por autores reconhecidos 


como Kautsky e Lenin, ou seja, desde o final do 
século XIX, alguns já pensavam que os 
camponeses se proletarizariam ou se tornariam 
burgueses agrários (ALMEIDA; PAULINO, 2010). 
No entanto o tempo e a luta camponesa provam 
que estavam errados, o campesinato permanece 
ativo e em resistência. 





Agricultura 
familiar e 
campesinato 


O Estado ter adotado o termo de 
agricultor familiar em sua abordagem 
para políticas públicas, pesquisas, etc., 
divide o campesinato unicamente pela 
intensidade da inserção no mercado. 
Como a adoção de costumes urbanos e 
poder aquisitivo são sinais de 
desenvolvimento sob a Ótica capitalista 
moderna, o camponês, visto como não 
ou menos inserido no mercado, como 
tradicional e isolado, é tomado ainda 
mais como sinal de atraso se 
comparado aos classificados como 
agricultores familiares. 





Or Tesfolsiiiateido 


O camponês é sujeito com grande bagagem 
política e histórica, marcada por muita luta e 
perseverança. Analisá-lo meramente sob viés 
econômico é reduzi-lo a um aspecto comum a 


quase todos os sujeitos no século XXI, ignorando 
todo o contexto político de suas atividades e 
organização. 





Povos e 
comunidades 
gelo fofo ate lis 


Costa Filho (2015, p. 9, tradução nossa) 
reafirmando o que propõe O'Dwyer (2013), 
explica que os povos e comunidades tradicionais 
estão vinculados a uma abordagem comunitária 


da apropriação, organização e uso da área 
geográfica. Em contraste a uma concepção da 
terra como mercadoria e do território constituído 
por forte controle institucional e político. 





Povos e comunidades 
iiaalelomals 


Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY-SA 








Povos e 
comunidades 
gelo fofo ate lis 


Termo utilizado para classificar grupos 
culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem dessa maneira, como por 
exemplo quilombolas,  faxinalenses, 
quebradeiras de coco babaçu e vários 


outros grupos. Suas territorialidades, 
mesmo que temporárias ou permanentes 
também estão relacionadas diretamente 
as suas identidades e cultura. 





Povos e 
comunidades 
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Esta Foto de Autor Desconhecido está licenciado em CC BY 
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Povos e comunidades 
tradicionais 





http://wWww.ihu.unisinos.br/78-noticias/589136-por-que-a-titulacao-do- 
uilombo-invernada-paiol-de-telha-e-tao-emblematica 








Povos tradicionais do Brasil 


Mais de 650 mil famílias se declaram como povo tradicional 


e Indígenas € Pescadores artesanais 
e Quilombolas e Comunidades de terreiro 
eciganos O Ribeirinhos 






CO Fonte: Ministério Público Federal 
as 
Gi Infográfico elaborado em: 16/09/2019 





Segurança 


alimentar 





O discurso sobre a segurança alimentar 
propõe que todas pessoas tenham 
acesso físico e financeiro a alimentos 
que o nutram satisfatoriamente. 


Esse discurso também é usado pelo lado 
hegemônico das instituições multilaterais 
na tentativa de legitimar a abertura de 
mercado, punição ao protecionismo, 
produção exportado e monocultora como 
no agronegócio, etc. 


aojoleige alte 
alimentar 


Se trata do discurso que propõe que 
cada país tenha a condição de 
desenvolver e manter sua própria 
capacidade de produzir os alimentos 
básicos, essenciais à subsistência da 
nação, assim como propõe que as 


pessoas tenham condições de saber 
a origem dos alimentos que 
consomem e que tenham a 
oportunidade de escolher outra 
fonte. 





Agroecologia 


A agroecologia é a ciência que reúne 
não somente o estudo científico, mas 
também respeita o saber tradicional 
e sua contribuição. 


É o que une a agricultura com a 


ecologia. Propõe não somente uma 
nova forma de produzir como 
também uma outra lógica de relação 
com a natureza, concepção dos 
alimentos como bem essencial a 
todos. 
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